
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 940029 - MS (2024/0319369-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUCIANO APARECIDO QUEIROZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REGIME 

INICIAL DE CUMPRIENTO DE PENA. SEMIABERTO. PACIENTE 

REINCIDENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. SÚMULA N. 269 

DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as diretrizes 

dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados fáticos da 

conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta do crime, 

poderão ser invocados pelo julgador para a imposição de regime mais 

gravoso do que o permitido pelo quantum da pena.

2. Na hipótese, o paciente, é reincidente, razão pela qual a fixação do 

regime inicial semiaberto está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, nos termos da Súmula n. 269 do STJ e do art. 33 do Código 

Penal.

3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVANTE : LUCIANO APARECIDO QUEIROZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REGIME 

INICIAL DE CUMPRIENTO DE PENA. SEMIABERTO. PACIENTE 

REINCIDENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. SÚMULA N. 269 

DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as diretrizes 

dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados fáticos da 

conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta do crime, 

poderão ser invocados pelo julgador para a imposição de regime mais 

gravoso do que o permitido pelo quantum da pena.

2. Na hipótese, o paciente, é reincidente, razão pela qual a fixação do 

regime inicial semiaberto está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, nos termos da Súmula n. 269 do STJ e do art. 33 do Código 

Penal.

3. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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LUCIANO APARECIDO QUEIROZ DA SILVA interpõe agravo 

regimental contra decisão de fls. 188-190, em que deneguei a ordem de habeas 

corpus.

Nas razões do regimental, o agravante postula a modificação do regime 

inicial de cumprimento de pena

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não 

lhe assiste razão.

O acusado foi condenado à pena de 1 ano de reclusão, em regime inicial 

semiaberto, pelo crime descrito no art. 155 do Código Penal. Transcrevo, no que 

interessa: 

Conforme se observa, para a fixação do regime prisional 
adequado, três aspectos devem ser considerados, quais sejam, a 
quantidade de pena aplicada, eventual reincidência do sentenciado 
e as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. 
Na hipótese, ainda que a reprimenda aplicada seja inferior à 4 
(quatro) anos de reclusão, milita em desfavor do insurgente a sua 
condição de reincidente, de modo que a imposição do regime 
intermediário se revela como o mais adequado à prevenção e 
reprovação da conduta, consoante preconiza o art. 33, § 2º, b, do 
Estatuto Repressivo. Em situações tais, a jurisprudência deste 
Tribunal de Justiça, em observância ao preceito sumular n.º 269 
do Superior Tribunal de Justiça2 , é remansosa na adoção do 
regime semiaberto, de modo que não há falar em 
desproporcionalidade da medida, visto que a condição de 
reincidente, por força de lei, deve ser apenado de maneira mais 
severa em relação ao primário.
 

No tocante à almejada modificação do regime inicial para o semiaberto, 

cumpre enfatizar que esta Corte tem decidido que o modo inicial de cumprimento 

da pena não está vinculado, de forma absoluta, ao quantum de reprimenda imposto.
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É dizer, para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as 

diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados fáticos da 

conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta do crime, poderão ser 

invocados pelo julgador para a imposição de regime mais gravoso do que o 

permitido pelo quantum da pena (HC n. 279.272/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 

5ª T., D Je 25/11/2013; HC n. 265.367/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 5ªT., D Je 

19/11/2013;HC n. 213.290/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., 

D Je 4/11/2013; HC n. 148.130/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., D 

Je 3/9/2012).

Na hipótese, o paciente, é reincidente, razão pela qual a fixação do 

regime inicial semiaberto está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 

nos termos da Súmula n. 269 do STJ. Exemplificativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
REGIME FECHADO. PENA MENOR QUE 4 ANOS. 
REINCIDÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES. IDONEIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O agravante não 
apresentou novos argumentos em relação à adequação do regime 
inicial fechado para agente reincidente e com maus antecedentes, a 
quem foi imposta pena menor que 4 anos de reclusão. 2. Ausentes 
fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise do 
caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada em 
tais pontos. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no RESP n. 
2.021.572/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti , 6ª T., D Je 
21/10/2022)

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 940.029 / MS
Número Registro: 2024/0319369-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001447920218120049 1447920218120049

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : LUCIANO APARECIDO QUEIROZ DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO APARECIDO QUEIROZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 

e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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